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Regulamenta, no âmbito da Câmara
Municipal de São Gabriel do Oeste,
Estado de Mato Grosso do Sul, o §3o do
Art. 80 da Lei n. 14.í33, de 01 de abril de
2021, para dispor sobre as regras para
atuação do agente de contratação e da
equipe de apoio, o funcionamento da
comissáo de contratação e a atuação dos
gestores e fiscais de contratos.

DA DESIGNAÇÃO DOS AGENTES PUBllcos PARA O EXERCICIO DE

FUNÇÓES ESSENCIAIS

Art. 10 compete à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da

licitação a designação da comissáo de contrataçáo, do agente de contratação,

incluiive do prégoéiro, e dos componentes das respectivas equipes de apoio

para a condução do certame.

§ 1o Somente poderá atuar como membro de comissáo de contratação, agente

ãe contrataçáo, inclusive pregoeiro, o servidor que tenha capacidade técnica e

atuado nas iunçóes específicas a que forem designados'

§ 20 os agentes públicos para o exercício de funçÔes essenciais deverão ser

ãeiignaOo-s pela autoridaàe competente, preferencialmente entre servidores

etetiíos dos quadros permanentes da Câmara Municipal de Sáo Gabriel do

ôã.t", p"r" tomar decisÕes, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao

p.""Oiir.,"nto licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao

6om andamento do certame ate a homologação'

DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E DO PREGOEIRO

Art. 20 O agente de contrataçâo, inclusive o preg-oeiro, é o agente público

oà"ign"ão fáa autorioade a que se refere o "1 I' 
preferencialmeltg eltje

rãriaor". efetivos dos quadros permanentes da Câmara Municipal de São

ôabriel do Oeste, para tomar decisÔes, acompanhar o kâmite da licitaçáo' dar

*pri.o-.o procedimento licitatório e executar quaisquer o-'il"t 1l'11:9::
Ááãà..ari.. ao bom andamento do certame até a homologaçâo, e possut as

seguintes atribuições:

l- auxiliar, quando solicitado, na elaboração dos atos da fase interna que não

são suas atribuiçôes;

ll - coordenar e conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
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lll - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos
ao edital e aos anexos;

lV - iniciar e conduzir a sessão pública da licitação;

V - receber e examinar as credenciais e proceder ao credenciamento dos
interessados;

Vl - receber e examinar a declaraçáo dos licitantes dando ciência da regularidade
quanto às condiçôes de habilitação;

Vll - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

Vlll - coordenar a sessâo pública e o envio de lances e propostas;

lX - verificar e julgar as condiçÕes de habilitaçáo;

X - conduzir a etapa competitiva dos lances e propostas;

Xl - sanear erros ou falhas que náo alterem a substância das propostas, dos
documentos de habilitaçáo e sua validade jurídica e, se necessário, afastar
licitantes em razão de vicios insanáveis;

Xll - receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se nâo reconsiderar a

decisão, encaminhá-los à autoridade competente;

Xlll - proceder à classificação dos proponentes depois de encerrados os lances;

XIV - indicar a proposta ou o lance de menor preço e a sua aceitabilidade;

XV - indicar o vencedor do certame;

XVI - no caso de licitação presencial, receber os envelopes das propostas de
preço e dos documentos de habilitação, proceder à abertura dos envelopes das
propostas de preço, ao seu exame e à classificação dos proponentes;

XVll - negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

XVlll - elaborar, em parceria com a equipe de apoio, a ata da sessão da licitaçáo;

XIX - instruir e conduzir os procedimentos auxiliares e os procedimentos para

contrataçâo direta;

XX - encaminhar o processo licitatório, devidamente instruído, após a sua

conclusão, às autoridades competentes para a homologaÉo e contrataçáo;

XXI - propor à autoridade competente a revogaçáo ou a anulaçáo da licitação;

XXll - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo
para apuração de responsabilidade;

XXlll - inserir os dados referentes ao procedimento licitatório e/ou à contrataçáo

direta no Portal Nacional de contratações Públicas (PNCP), no sítio oÍicial da

Administração Pública na internet, e providenciar as publicações previstas em

lei, quando náo houver setor responsável por estas akibuiçÕes'

Parágrafo único. o agente de contratação, inclusive o pregoeiro, poderá solicitar

maniiestação têcnicJda assessoria jurídica ou de outros setores do órgão ou da

entidade, a fim de subsidiar sua decisáo.

§@,
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Art. 3o Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação nas etapas do
processo licitatório.

Parágrafo único. A equipe de apoio deverá ser integrada por agentes públicos
do órgáo ou entidade licitante.

DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Art. 40. A comissão de contÍataçáo permanente ou especial deverá ser formada
por, no mÍnimo, 3 (três) membros, devendo os integrantes, preÍerencialmente,

serem servidores efetivos pertencentes ao quadro permanente de órgão ou

entidade da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste, com conhecimento
técnico para o desempenho das funções.

§ 10 Caso a licitação seja realizada na modalidade diálogo competitivo, a
comissão de contratação deverá ser composta pelos membros, devendo os

integrantes, preferencialmente, serem servidores efetivos ou empregados
púbticos pertencentes ao quadro permanente de órgão ou entidade da Câmara

Municipal de São Gabriel do Oeste, com conhecimento técnico para o
desempenho das funções, admitlda a contratação de proÍissionais para

assessoramento técnico da comissão.

§ 2o Os membros da comissáo de contratação responderáo solidariamente por

todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o membro que expressar
posição individual divergente fundamentada e registrada em ata lavrada na

reuniáo em que houver sido tomada a decisão.

§ 3" A comissáo de contratação poderá solicitar manifestação tecnica da

ãssessoria jurídica ou de outros setores do órgáo ou da entidade, a fim de

subsidiar sua decisão.

§ 4o A comissáo de contratação será presidida preferencialmente por um servidor

ãfetivo do órgão ou entidade da Câmara Municipal de São Gabriel do Oeste, o

qual terá, no-que couber, as atribuiçôes do agente de contrâtaçâo, conforme

estabelece o art.2o deste Regulamento.

§5o O encargo de agente de contratação' de integrante de equipe de apoio, de

integrante dã comisõao de contratação, de gestor ou de fiscal de contratos náo

poderá
ser recusado Pelo agente Público.

Art. So É competente para designar as comissões de licitação, homologar o

julgamentoeadjudicaroobjetoaolicitantevencedor,aautoridadeaquese
refere o art. 1o deste Regulamento

Art. 60 A comissão de contrataçâo poderá instruir os procedimentos auxiliares e

os procedimentos para contratáção direta, além da^s competências estabelecidas

paia o agente de contratação descritas no art. 20 deste Regulamento' no que

couber.

Art. 70 No caso da modalidade concurso e nas demais licitaçÔes que utilizam o

.riierio a" melhor técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por

@,
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uma comissâo especial, integrada por pessoas de reputação ilibada e
reconhecido conhecimento da matéria em exame, agentes públicos ou não.

Parágrafo único. A comissão a que se reÍere o capuÍ deste artigo, no caso de
concurso para elaboração de documentos técnicos poderá, em relaçáo à

formação em arquitetura e engenharia, ser homogênea ou heterogênea,
podendo ser constituída exclusivamente por profissionais servidores com
formaçáo nessas áreas.

DO GESTOR DE CONTRATO

Art. 80. O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade
máxima, ou por quem ela delegar, com atribuiçÕes administrativas e a funçáo de

administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:

| - analisar a documentaçáo que antecede o pagamento;

ll - analisar os pedidos de reequilÍbrio econÔmico-financeiro do contrato;

lll - analisar eventuais alteraçóes contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;

lV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;

V - acompanhar o desenvolvimento da execuçáo através de relatórios e demais

documentos relativos ao objeto contratado;

Vl - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de

serviços;

Vll - efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e
trabalhistas da contiatada Ào sistema do Poder Legislativo, quando couber, bem

como no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);

Vlll - preencher o termo de avaliaçáo de contratos administrativos ou documento

equivalente disponibilizado pelo setor responsável pelo sistema de gestão de

materiais. obras e serviços;

lX - inserir os dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional

de ContrataçÕes Públicas (PNCP);

X - outras atividades compatÍveis com a funçáo.

ParàgraÍo único, o gestor de contratos deverá ser, preferencialmente, servidor

efetiv:o pertencente áo quadro permanente da Câmara Municipal de Sáo Gabriel

do Oesie, e previamente designado pela autoridade administrativa signatária do

contrato.

"iÉc,.g
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DO FISCAL DE CONTRATO

Art. 90. o fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo dos quadros

permanentes da câmara Municipal de sáo Gabriel do oeste designado pela

autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para acompanhar e fiscalizar a

prestação dos serviços.

*@
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§ 1o O fiscal de contrato deve anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinará o que for necessário à regularizaçáo
de falhas ou defeitos observados.

§ 2o A verificaçáo da adequação do cumprimento do contrato deverá ser
realizada com base nos critérios previstos neste Regulamento.

§ 3o O fiscal de contrato de obras e serviços de engenharia deverá
preferencialmente ter formaçáo nas áreas de engenharia ou arquitetura, ou

contar com experiência e conhecimento na área.

§4o Poderá ser contratada empresa ou profissional para atuar como fiscal de
contrato caso inexistir no órgáo público servidor com formaçáo ou capacitaçâo
na área.

Art. 10. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com

experiência e conhecimento na área relativa ao objeto conkatado, designado
para auxiliar o gestor do contrato quanto à fiscalização dos aspectos

administrativos e técnicos do contrato, e especialmente:

| - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências

surgidas na execução do objeto contratado;

ll - expedir, através de notificaçÕes e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e
fazer as determinaçÕes e comunicaçÕes necessárias à peíeita execução dos

serviços;

lll - proceder, conforme cronograma fÍsico-financeiro, as medições dos serviços

executados e aprovar a planilha de mediçáo emitida pela contratada ou conforme

disposto em contrato;

lV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive

manifestar-se a respeito da suspensáo da entrega de bens, a realização de

serviços ou a execução de obras;

V - conferir e certiÍicar as faturas relativas às aquisiçôes, serviços ou obras;

Vl - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;

Vll - determinar por todos os meios adequados a observância das normas

técnicas e legais, especiÍicações e métodos de execuçáo dos serviços exigiveis
para a perfeita execução do objeto;

Vlll - exigir o uso correto dos equipamentos de proteçáo individual e coletiva de

segurança do trabalho;

lX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou

indiretamente à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas,

ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério' comprometam o bom

andamento dos serviços;

X - receber designaçáo e manter contato com o preposto da conkatada, e se for

necessário, promover reuniÕes periódicas ou especiais para a resolução de

problemas na entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;

Xl - dar parecer técnico nos pedidos de alteraçÕes contratuais;

{-
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Xll - verificar a correta aplicação dos materiais;

Xlll - requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no
sentido de promoção de controle de qualidade da execuçáo das obras e serviços
ou dos bens a serem adquiridos;

XIV - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n. 14.133, de 2021 , o
recebimento do objeto contratado, quando for o caso;

XV - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo
para apuraçáo de responsabilidade;

XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuiçoes
constantes nos incisos I ao XV:

a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's
do CAU referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e
fiscalizaçáo, edital da licitaçáo e respectivo contrato, cronograma fisico-
financeiro e os demais elementos instrutores;

a) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento;

b) verificar a correta construçáo do canteiro de obras, inclusive quanto aos

aspectos ambientais;

XVll - outras atividades compatÍveis com a funçáo.

§ 10 A fiscalização nâo exclui nem reduz a responsabilidade da contratada,

úclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçôes técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica

em corrésponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos' de

conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal n. 14.133' de2021'

§ 20 O representante da Administraçáo anotará em registro próprio todas as

ãcorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências

cabíveis.

§ 30 A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio

ãe instrumenios de controle, que compreendam a mensuraçáo dos seguintes

aspectos, no que couber:

l- os resultados alcançados em relação à contratada, com a verificaçáo dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

ll - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
proflssional exigidas;

lll - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

lV - a adequaçáo dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

V - o cumprimento das demais obrigaçÕes decorrentes do contrato; e

Vl - a satisfaçáo do público usuário.

§o
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§ 4o O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execuçáo do serviço e, em
caso positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no
Capítulo Vll da Lei Federal n. 14.133, de 2021 .

§ 50 A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá
ser veriÍicada com o documento da contratada que contenha a relaçáo detalhada
deles, de acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas
quantidades e especificaçôes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de
uso.

§ 60 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela

contratada, sobretudo quanto às obrigaçÕes e encargos sociais e trabalhistas,
ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento
convocatório e na legislaçáo vigente, podendo culminar em extinçáo do contrato,
conforme disposto no Capítulo Vlll do Título lll e Capítulo ldo Título IV, ambos
da Lei Federal n. 14.133, de2021 .

§ 70 Na fiscalizaçáo do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas

óontrataçôes continuadas com dedicaçáo exclusiva dos trabalhadores da

contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

| - no caso de empresas regidas pela Consolidaçáo das Leis Trabalhistas:

a) recolhimento da contribuiçáo previdenciária estabelecida para o empregador
e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195' § 3o da Constituição
Federal, sob pena de rescisáo contratual;

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior;

c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior;

d) fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentaçáo, quando cabível;

e) pagamento do 130 salário;

f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na

forma da Lei;

g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, quando for o

caso;

h) eventuais cursos de treinamento e reciclagem;

i) encaminhamento das informaçÔes trabalhistas exigidas pela legislaçáo, tais

comoaRA|SeoCAGED;
j) cumprimento das obrigaçÔes contidas em convençáo coletiva, acordo coletivo

ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e

k) cumprimento das demais obrigaçôes dispostas na CLT em relaçáo aos

empregados vinculados ao contrato.

ll - No caso de cooPerativas:

&c
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a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de
responsabilidade do cooperado;

b) recolhimento da contribuiçáo previdenciária em relaçáo à parcela de
responsabilidade da Cooperativa;

c) comprovante de distribuição de sobras e produçáo;

d) comprovante da aplicação do FATES - Fundo Assistência Técnica
Educacional e Social;

e) comprovante da aplicaçáo em fundo de reserva;

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13o salário e férias; e

g) eventuais obrigaçÕes decorrentes da legislação que rege as sociedades
cooperativas.

lll - No caso de sociedades diversas, tais como as OrganizaçÔes Sociais Civis
de lnteresse Público - OSCIP's e as Organizações Sociais, será exigida a

comprovação de atendimento a eventuais obrigaçÕes decorrentes da legislação
que rege as respectivas organizaçÕes.

§ 8o. Além do cumprimento do §7o deste artigo, na fiscalizaçáo do cumprimento
das obrigaçôes trabalhistas e sociais nas contrataçÕes continuadas com
dedicação exclusiva, serão realizadas entrevistas, a partir de seleção por

amostragem, com os trabalhadores da contratada para verificar as anotaçÔes

contidas em CTPS, devendo ser observadas, entre outras questÔes, a data de

início do contrato de trabalho, função exercida, a remuneraçáo' gozo de férias,
horas extras, eventuais alterações dos contratos de trabalho e, se necessário,
fiscalizar no local de trabalho do empregado.

DA AUTORIDADE MÁXIMA

Art. 1't . Caberá à autoridade máxima do órgão ou entidade promotora da licitaçáo

responsável pela licitação ou contratação, ou a quem delegar:

| - examinar e decidir as impugnaçÓes e os pedidos de esclarecimentos ao edital

e aos anexos, quando encaminhados pelo agente de contratação, pregoeiro, ou

presidente de Comissáo de Contrataçáo;

ll - promover gestão por competências para o desempenho das funçóes

essenciais à execução da Lei Federal n.o 14.133, de2021 e deste Regulamento;

lll - designar o agente de contratação, membros de comissão de contrataçáo e

os membros da equipe de aPoio;

lV - autorizar a abertura do processo licitatório;

V - decidir os recursos contra os atos do agente de contrataçáo, do pregoeiro ou

da comissâo de contrataçáo, quando este mantiver sua decisáo;

Vl - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

Vll - homologar o resultado da licitaçáo;

Vlll - celebrar o contrato e assinar a ata de registro de preços; e

@
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abertura de processo administrativo de apuração de

responsabilidade e julgá-lo, na forma da Lei no 14.133, de 2021 e deste

Regulamento.

§ 1o A autorizaçáo para a abertura do processo licitatório e o último ato anterior

à publicaçáo do edital;

§ 20 As atribuições previstas neste artigo são delegáveis à autoridade

iesponsável pelo nÍvel de gerência do órgâo ou entidade, salvo as constantes

dos incisos I, lll, V, Vl, Vll, Vlll, lX e X, do capuÍ deste artigo.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sáo Gabriel do Oeste, '10 de março de2023

Fernan
P Vice presidente

Ka!^í;^ 
"L B.^f"
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a

Kalícia de Brito
"la secretária

e o
2o secretário
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO 3, DE 10 DE MARÇO DE2023

Justificativa

A Lei n. 14.133, de 10 de abril de 2021, estabelece novas normas

gerais de licitação e contratação no âmbito do Legislativo Municipal, e

CONSIDERANDO o disposto no art. 191 e no inciso ll do art. 193 da

Lein. 14.133t2021, que asseguram a possibilidade da Administração PÚblica

optar, até o decurso do prazo de 02 (dois) anos da publicaçáo da mencionada

legislaçáo, por licitar ou contratar diretamente de acordo com a Lei n. 14.133,

de 10 de abril de 2021, oupor meio das Leis n. 8.666, de 2'1 de junho de 1993

e n. 10.520, de 17 de julho de 2002, e legislações correlatas até entáo vigentes;

CONSIDERANDO que as atas e contratos, cuios instrumentos

tenham sido confeccionados com fundamento nas Leis n. 8 666' de 2"1 de

junho de 1993 e n. 10.520, de 17 de julho de 20Q2' continuarão a serem

regidos de acordo com as regras previstas na legislação até então em vigor,

conforme preceitua o art. 190 da Lei n. 14.13312021;

CONSIDERANDO a necessidade de transmitir segurança jurídica ao

mercado de contrataçÕes públicas, evitando a aplicaçâo de distintos regimes

juridicos de forma fragmentada no âmbito de uma mesma estrutura

administrativa;

CONSIDERANDO que o campo das contratações públicas demanda

previsibilidade, estabilidade e uniformidade de comportamentos estatais, sob

pena de se trazer maior prejuÍzo ao já táo criticado mercado público;

CONSIDERANDO que o art. 191 da Lei n. 14.13312021 não pode ser

lido ou interpretado descontextualizado do princípio do planejamento,

expressamente destacado no art. 50 da Lei n. 14.133120211

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentaçâo de vários

dispositivos da Lei n. 14.13312021',
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CONSIDERANDO que, nos termos do atl. 174 da Lei n. 14J3312021 ,

a publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e

manutenção do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal

Nacional de Contrataçôes Públicas - PNCP, que foi recentemente criado pela

União;

CONSIDERANDO a necessidade de padronizaçâo das minutas de

editais, contratos, aditivos, convênios e instrumentos congêneres, em

conformidade com os novos ditames da Lei n. 14.13312021' nos termos do art.

53, §5o, do referido diploma normativo e;

CONSIDERANDO que a Administraçáo Pública Municipal possui

todos os meios e normas necessárias para licitar e contratar com ampaÍo

nas leis ainda vigentes, até dois anos da publicação da Nova Lei de LicitaçÕes

e Contratos; é que submetemos à apreciação dos nobres pares o presente

Projeto de Decreto Legislativo

il
Ferna u

P Vice presidente

Aoltí^ -l^ À.üf"
Kalícia de Brito

'1a secretária
Pe o Sale
2o secretário
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ESTÀDO D€ MÂÍO GRÔSSO DO SUT

colussÃo DE LEcIsLAÇÃo,.lusuÇA E REDAÇÁo FINAL e coMISSÃo

DE ECONOMIA, FINANÇAS E ORÇAMENTO

I _ HISTORICO

De autoria da Mesa Diretora, o Projeto de Decreto Legislativo trata

das regras para atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento

da comissão de contratação e a afuação dos gestores e fiscais de contÍatos, conforme

determina a nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021.

Durante a tramitação regimental não foram apresentados Substitutivos

ou Emendas ao Projeto de Decreto Legislativo.

Em observância ao disposto no Regimento Interno da Câmara

Municipal, o Projeto de Decreto Legislativo foi encaminhado para as Comissões

Permanentes competentes para análise da matéria, ocasião em que durante reunião

ordinaria verificaram a legalidade, viabilidade e demais disposições pertinentes ao Projeto

em apreço (fut. 40 e seguintes do Regimento Interno).

II . MÉRITO

Parecer - Projeto de Decreto Legislativo n" 03, de l0 de março de 2023$ Awnidá rlt.êlrno xubitkh.r,958 ' centro _ ton.67 3299,7200'F.x67 1794.7224Do. ransu., doe ôr8áoe, Élvê umâ vida."
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Parecer técnico em conjunto nos termos do Art.48 e Art. 50, do

Regimento Interno da Câmara Municipal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo no 03, de

I 0 de março de 2023, qte " Regulamenta, no âmbito da Cômara Municipal de São Gabriel

do Oeste, Estado de Mato Grosso do Sul, o §3'do Art. 8'da Lei n. 14.133, de 01 de abril

de 2021, para dispor sobre as regras para atuação do agente de conftatação e da equipe

de apoio, o funcionamento da comtssão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais

de contratos ".
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A Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do

Art. 33, I, "a", e seguintes do Regimento lnterno, analisou a conformidade material e

formal do Projeto de Decreto Legislativo no 03, de 10 de março de 2023, concluindo o

seguinte.

Quanto à legitimidade para a propositura do Projeto, verifica-se

inexistir qualquer vício de formalidade, posto que elaborado por parte legítima, conforme

redação dos Art. 30, I, il, da Constituição Federal; Art. 17, I, da Constituição Estadual;

Art. 6o, Art. 12, I, il, Art 3 I , III, Art. 45, I, Árt. 47, VI, da Lei Orgânica e Árt. I 5, I, "a"

l, e Árt. 197, IV, do Regimento Interno da Câmara Municipal.

Quanto à sua materialidade, verifica-se que o conteúdo do Projeto não

afronta qualquer preceito ou princípio da Constituição Federal, Lei Orgânica Municipal,

Regimento Interno, ou qualquer outro dispositivo de Lei, pois tÍata da atuação do agente

de contratação e da equipe de apoio, do funcionamento da comissão de contratação e da

atuação dos gestores e fiscais de contratos, conforme determina da nova Lei de Licitações.

A Comissão de Economi4 Finanças e Orçamento, nos termos do Art.

34 do Regimento Interno, verificou que o Projeto está em conformidade com a viabilidade

financeira, seguindo as disposições legais e constitucionais que tratam da matéria.

Após análise conjunta do Projeto pelas Comissões Permanentes

verificou-se que o mesmo encontra-se dentro dos parârneffos legais e diretrizes

orçamentarias, estaÍIdo apto a ser votado.

III - CONCLUSÃO

Parecer - Projeto de Decreto Legislativo n" 03, de l0 de março de 2023
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Diante do exposto, nos teÍrnos da fundamentação supracitada, as

Comissões Permanentes que analisaram a matéria opinam pela aprovação do Projeto de

Decreto Legislativo no 03, de 10 de março de 2023.

São Gabriel do OesteÀ4S, l6 de março de2023.
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